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Município de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
O Município de Patos de Minas/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico, comunica aos possíveis interessados que está procedendo  CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO DE TECNOLOGIA DE MATERIAIS EMPREGRADOS EM OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, BUSCANDO AFERIR A QUALIDADE DO MATERIAL E DO SERVIÇO, CONFORME OS PADRÕES FIXADOS PELA ABNT, DNIT E DER, MEDIANTE A EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO CONCLUSIVO, conforme prevê o Decreto nº 4.030 de 20/07/2015, a Lei Federal 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
O presente Chamamento Público visa assegurar o atendimento dos requisitos técnicos para execução das analises tecnológicas junto ao município. 

A presente prestação de serviços será disciplinada pelo Termo de Referência, Edital e demais anexos em conformidade com a legislação em vigor e alterações posteriores.

Os DOCUMENTOS deverão ser entregues durante a vigência deste credenciamento, que será até 31/12/2016, na Prefeitura Municipal de Patos de Minas – Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º andar – Gerência de Compras e Licitações, Eldorado – Patos de Minas – MG.
1- OBJETIVO

1.1 - O presente Chamamento Público tem como objetivo o Credenciamento de Laboratório de Tecnologia de Materiais empregados em obras de construção civil, buscando aferir a qualidade e do material e do serviço de obras públicas, conforme as normas técnicas brasileiras, junto ao Município de Patos de Minas/MG, conforme prevê o Decreto nº 4.030 de 20/07/2015, a Lei Federal 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

2- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. O presente chamamento terá vigência de até 31/12/2016, tendo início a partir da publicação deste edital, podendo, a critério da Administração Municipal e observada a conveniência e oportunidade, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a 60 (Sessenta) meses, na forma do inciso II, art. 57, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, mediante justificativa da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico.
2.2 Poderão ser credenciadas para prestar serviços pessoas jurídicas, desde que legalmente constituídas no país, operando nos termos da legislação vigente, cuja finalidade e ramo de atuação permitam a realização de serviços de controle tecnológico e ensaios em materiais da construção civil.
2.3 Poderão ser credenciados laboratórios por grupos de ensaios conforme descritos no item 7 – Listagens dos ensaios (Anexo I- Projeto Básico/ Termo de Referência), desde que atendam aos requisitos fixados no item 8 do presente instrumento.
2.4 A participação neste credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável das normas constantes neste instrumento.

2.5 Não poderão participar do presente chamamento pessoas jurídicas:

2.5.1 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, até que seja promovida a reabilitação;

2.5.2 Cuja titularidade pertença a servidor(a) da Prefeitura Municipal de Patos de Minas.
2.6 As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão analisadas e solucionadas pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas, visando sempre o disposto na legislação para o caso.

3 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
3.1. Os interessados deverão apresentar os documentos relacionados no item 5 deste edital, na Prefeitura Municipal de Patos de Minas – Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º andar – Gerência de Compras e Licitações, Eldorado – Patos de Minas – MG, durante a vigência do Credenciamento, conforme estabelecido no item 2.1 deste edital, em cópias previamente autenticadas, em nome do solicitante do credenciamento, em envelope opaco, lacrado e inviolável, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO N.º 7640/2016
NOME DO INTERESSADO: (citar o nome completo)

ENVELOPE N.º 01: "DOCUMENTAÇÃO"

3.2. Admitir-se-á a remessa do envelope por via postal ou qualquer outro sistema de entrega, desde que entregues na Secretaria de Administração/Setor de Licitações, dentro do prazo de vigência deste chamamento.
3.2.1. Nessa hipótese, o envelope, fechado, deverá ser remetido para o seguinte endereço: 

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES)

CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO N.º 7640/2016
RUA DR. JOSÉ OLYMPIO DE MELO 151 – BAIRRO ELDORADO
CEP: 38.700-900 / PATOS DE MINAS - MG 
3.2.2. O Município de Patos de Minas, não se responsabilizará se a documentação encaminhada por via postal ou qualquer outro sistema de entrega, por conta e risco exclusivos da remetente, não forem entregues à Seção de Compras e Licitações. 

3.3. As informações prestadas, assim como a documentação entregue, são de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes da sua inscrição, de que atende a todos os requisitos para participar do credenciamento.

3.4. A apresentação da documentação implica manifestação do processo de credenciamento com o Município de Patos de Minas, aceitação e submissão, independentemente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente Edital e em seus anexos.
4 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
4.1.  A qualquer tempo, desde que provocado formalmente, o Município de Patos de Minas prestará os devidos esclarecimentos acerca do conteúdo do presente Edital de credenciamento.
5- DOCUMENTAÇÃO

5.1. Para fins de habilitação para o presente Credenciamento, as empresas deverão apresentar a seguinte documentação: 

5.1.1 Ficha de Solicitação de Credenciamento - Anexo VI
5.1.2 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações subseqüentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.
5.1.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal a qual deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários, em vigor;

5.1.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;

5.1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor;

5.1.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;

5.1.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor;
5.1.9 Declaração de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Distrital, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme modelo Anexo II.
5.1.10 Declaração da licitante, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 (Anexo III).
5.1.11 Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros diretivos da empresa (Anexo IV).
5.1.12 Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, onde constem os seus responsáveis técnicos e as atividades técnicas de interesse para credenciamento, descritas no item 7 – Listagem dos ensaios (Anexo I), que deverão ser compatíveis com o objeto social da empresa, vigente.
5.1.13 Comprovação de capacidade técnico-profissional de que o responsável técnico tenha participado, nesta qualidade como responsável técnico, para elaboração de ensaio tecnológico, através da apresentação de atestado(s) compatível(is) com o objeto licitado, expedido por empresa Pública ou Privada e devidamente registrado(s) nas entidades profissionais competentes, acompanhado(s) pela(s) devida(s) Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) – CAT(s), na forma do § 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93.
5.1.14 Termo de Compromisso da empresa licitante de que o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) referido(s) na no subitem 5.1.13, será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pela elaboração dos ensaios tecnológicos, conforme Anexo V, constante deste Edital. Deverá o Termo supra ser assinado, em conjunto, pelo representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s).
5.1.15 Aprovação do laboratório mediante vistoria e análise técnica das condições de execução do trabalho, atestada por laudo emitido por engenheiro do Município.

5.1.15.1 As custas referentes à vistoria serão arcadas pelo laboratório que requerer o credenciamento.

5.1.15.2 O agendamento das vistorias técnicas deverão ser realizadas mediante solicitação a Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo telefone 34-3822.9736
5.1.16 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes. A certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial descrita neste item deverá ser específica por ação, não sendo admitida a Certidão Civil Negativa emitida no sítio eletrônico do TJMG – Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
5.1.17 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2014) ou 2015 (caso já tenha sido apresentado), já exigível e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial provisório do mês anterior à apresentação da documentação.
Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da licitante; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

Os documentos relativos ao subitem 5.1.17, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

5.2 O Servidor Rogério Borges Vieira (Engenheiro Civil – Crea nº 55.411/D) da Secretaria Municipal de Infraestrutura, será o responsável por quaisquer esclarecimentos sobre o serviços ora contratados no presente edital de chamamento. Telefone para contato (34) 3822-9736.
5.3 Não serão aceitos documentos apresentados através de e-mail.

5.4 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente edital.

5.5 Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão de Licitação, poderá procurar o setor de licitações do Município de Patos de Minas.

5.6 Os documentos expedidos via Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta ao site do órgão responsável pela emissão.
6. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

6.1. Os documentos apresentados pelos interessados, conforme solicitados no item 5 deste edital, serão apreciados pelo Município de Patos de Minas. 

6.2. Não será considerada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste Edital e em seus Anexos ou que esteja em desacordo com as formalidades neles prescritas. 

6.3. Os interessados que atenderem as exigências habilitatórias serão automaticamente credenciados, sendo emitido documento hábil pela autoridade superior comprovando seu credenciamento.

7. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
7.1. A Administração poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.

7.2. A Administração deverá anular, de ofício ou por provocação, o presente Credenciamento, no todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da Lei.

7.2.1. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos legais.
7.3. Ocorrendo anulação ou revogação do Credenciamento, a Autoridade Superior intimará as empresas devidamente credenciadas por meio de comunicado oficial e publicação no Diário Oficial, contando-se, a partir daí, o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso dirigido à Autoridade Superior.

7.4. Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, o Município de Patos de Minas, abrirá vista de todo o processo aos interessados, nas dependências do Setor de Compras e Licitação.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO DESCREDENCIAMENTO 
8.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

8.2. As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 8.3. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.

8.4. Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, serão aplicadas as sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, a saber:

a) advertência, formalizada por escrito;

b) multa, nos casos previstos neste Edital;

c) suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com o Município de Patos de Minas;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.

9. DOS PREÇOS, FORMA DE PAGAMENTO
9.1. Os serviços serão remunerados conforme ensaios desenvolvidos pelos laboratórios credenciados e o pagamento será de responsabilidade do Município, conforme tabela oficial constante no item 7 do Anexo I- Projeto Básico/ Termo de Referência.
9.2. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal referente à realização do serviço, devendo ser anexado às notas fiscais as seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça do Trabalho (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede.
10 DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÕES DOS ENSAIOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

10.1 O Credenciado desenvolverá os ensaios conforme plano de controle tecnológico expedido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura.

10.2 Os ensaios para controle tecnológico de materiais e componentes deverão ser desenvolvidos em campo e laboratório.

10.3 Os serviços deverão ser desenvolvidos conforme as normas técnicas e legislação pertinente.

10.4 Caberá ao Credenciado fornecer a mão-de-obra, arcando com todos os ônus tributários, trabalhistas, previdenciários, administrativos, taxas e emolumentos relativos à execução dos serviços, inclusive os exigidos pelo CREA e CAU.

10.5 Caberá aos laboratórios todo ferramental necessário a execução dos serviços.

10.6 Caberá ao Credenciado responsabilizar pela disponibilizar toda mão-de-obra para a coleta de material, sob sua orientação e acompanhamento.

10.7 Caberá ao Credenciado realizar planejamento, programação e controle de todas as atividades a serem desenvolvidas nos serviços.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. É facultado ao Município de Patos de Minas ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do credenciamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões.

11.2. Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, conforme o disposto no art. 110 da Lei nº. 8.666/93.
11.3. Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas - MG para dirimir quaisquer conflitos provenientes deste Credenciamento, por mais privilegiado que possa ser qualquer outro. 

11.4.  Fazem parte deste Edital os anexos elencados abaixo:

a) Anexo I – Projeto Básico/Termo de Referência;

b) Anexo II – Declaração de idoneidade para licitar e contratar;

c) Anexo III - Declaração de Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da CF/88;
d) Anexo IV – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros diretivos da empresa.
e) Anexo V - Termo de Compromisso da Empresa Acerca do(s) Responsável(is) Técnico(s) pela Execução dos serviços;
f) Anexo VI – Ficha de Solicitação de Credenciamento.
g) Anexo VII- Minuta de Contrato
Patos de Minas, 13 de maio de 2016.

_____________________________________________
Virgílio Ferreira Borges 

Secretário Municipal de Planejamento Urbano 

e Desenvolvimento Econômico
ANEXO I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
1     OBJETO DO CHAMAMENTO
1.1 Trata-se de chamamento público para o credenciamento de laboratório de tecnologia de materiais empregados em obras de construção civil, a fim de aferir a qualidade do material e do serviço, conforme os padrões fixados pela ABNT, DNIT E DER, mediante a emissão de laudo técnico conclusivo.
1.2 A empresa credenciada deverá ter em seu objeto social a previsão de desenvolvimento de atividades técnicas de controle tecnológico e ensaios em materiais de construção civil.
1.3 O credenciamento presta-se a assegurar o atendimento dos requisitos técnicos para a execução das análises tecnológicas junto ao Município.
2     DAS OBRAS E DOS RESPONSÁVEIS
2.1  DAS OBRAS PÚBLICAS
2.1.2 As obrigações decorrentes das análises tecnológicas, referentes ás obras públicas, ficarão a cargo do Município.
3    CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO
3.1 Poderão ser credenciadas para prestar serviços pessoas jurídicas, desde que legalmente constituídas no País, operando nos termos da legislação vigente, cuja finalidade e ramo de atuação permitam a realização de serviços de controle tecnológico e ensaios em materiais da construção civil.
3.2 Poderão ser credenciados laboratórios por grupos de ensaios conforme descritos no item 7 – Listagens dos ensaios, desde que atendam aos requisitos fixados no item 8 do presente instrumento.
4    DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
4.1 Para o credenciamento, as empresas terão de satisfazer os requisitos relativos à:
4.1.1        Habilitação jurídica;
4.1.2        Regularidade fiscal e trabalhista;
4.1.3        Qualificação econômico-financeira;
4.1.4        Qualificação técnica.
5    DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.1 Deverá ser comprovada a qualificação técnica mediante a apresentação da seguinte documentação e análises:
5.1.1 Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, onde constem os seus responsáveis técnicos e as atividades técnicas de interesse para credenciamento, descritas no item 7 - Listagem dos ensaios, que deverão ser compatíveis com o objeto social da empresa;
5.1.2 Comprovação de capacidade técnico-profissional de que o responsável técnico tenha participado, nesta qualidade, como responsável técnico, para elaboração de ensaio tecnológico, através da apresentação de atestado(s) compatível(is) com o objeto licitado, expedido por empresa Pública ou Privada e devidamente registrado(s) nas entidades profissionais competentes, acompanhado(s) pela(s) devida(s) Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) – CAT(s), na forma do § 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93;

5.1.3 Termo de Compromisso da empresa licitante de que o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) referido(s) no subitem anterior será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pela elaboração dos ensaios tecnológicos. Deverá o Termo supra ser assinado, em conjunto, pelo representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s);
5.1.4 Aprovação do laboratório mediante vistoria e análise técnica das condições de execução do trabalho, atestada por laudo emitido por engenheiro do Município.
5.1.4.1 As custas referentes à vistoria serão arcadas pelo laboratório que requerer o credenciamento.
5.1.4.2 O agendamento das vistorias técnicas deverão ser realizadas mediante solicitação a Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo telefone n. 34 3822 9736.
6    CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÕES DOS ENSAIOS E OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
6.1 O Credenciado desenvolverá os ensaios conforme plano de controle tecnológico expedido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura.
6.2 Os ensaios para controle tecnológico de materiais e componentes deverão ser desenvolvidos em campo e laboratório.
6.3 Os serviços deverão ser desenvolvidos conforme as normas técnicas e legislação pertinente.
6.4 Caberá ao Credenciado fornecer a mão-de-obra, arcando com todos os ônus tributários, trabalhistas, previdenciários, administrativos, taxas e emolumentos relativos à execução dos serviços, inclusive os exigidos pelo CREA e CAU.
6.5 Caberá aos laboratórios credenciados disponibilizar todo ferramental necessário para a execução dos serviços.
6.6 Caberá ao Credenciado disponibilizar toda a mão-de-obra para a coleta de material, sob sua orientação e acompanhamento.
6.7 Caberá ao Credenciado realizar o planejamento, a programação e o controle de todas as atividades a serem desenvolvidas nos serviços.
7   LISTAGEM DOS ENSAIOS
7.1 Os ensaios a serem desenvolvidos pelos laboratórios credenciados serão agrupados conforme a relação e valores fixados mediante orçamento e tabela oficial abaixo:
7.1.1        Aço:
a.   
Ensaio de tração, dobramento e verificação de bitolas em barras de aço até 1” -------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 55,00/un. ;
b.  
Ensaio de tração, dobramento e verificação de bitolas em barras de aço maiores que 1”  ----------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 63,00/un.;
c.       Ensaio em fios de aço para protendido ----------------------------------- R$ 159,52/un.;
d.      Ensaio de tração em cordoalha para concreto protendido ------------ R$ 80,00/un.;
e.       Ensaio de tração em barras de aço com solda. ------------------------ R$ 70,00/un..
7.1.2        Agregados:
a.         Ensaio de análise granulométrica ---------------------------------------- R$ 44,43/un. ;
b.         Ensaio de teor de argila em torrões -------------------------------------- R$ 107,56/un.;
c.         Ensaio de teor de material pulverulento -------------------------------- R$ 44,66/un.;
d.        Ensaio de impureza orgânica ---------------------------------------------- R$ 43,33/un.;
e.         Ensaio de massa específica real ------------------------------------------R$ 43,33/un.;
f.          Ensaio de massa unitária ---------------------------------------------------R$ 40,00/un.;
g.         Ensaio de qualidade da areia (equivalente de areia) -----------------R$ 71,85/un.;
h.         Ensaio de abrasão Los Angeles ------------------------------------------ R$ 186,63/un.;
i.           Ensaio de inchamento da areia -------------------------------------------R$ 110,00/un.;
j.           Ensaio de adesividade ------------------------------------------------------R$48,88/un.;
k.         Ensaio de índice de forma -------------------------------------------------- R$ 44,43/un.;
l.           Ensaio de granulometria em agregados graúdos ----------------------R$ 64,23/un.;
7.1.3        Argamassas:
a.  Estudos de dosagens para argamassas de revestimento ---------------- R$ 805,20/un.;
b.  Estudos de dosagens para argamassas de assentamento --------------- R$ 805,20/un.;
c.         Ensaio de resistência à compressão -------------------------------------- R$ 40,00/un.;
d. Ensaio de determinação de massa e teor de ar incorporado -------------- R$ 120,00/un.;
e.  Ensaio de resistência de aderência à tração (arrancamento) ------------ R$ 110,00/un..
7.1.4        Artefatos de Concreto:
a.         Resistência à compressão em blocos de concreto -------------------- R$ 40,00/un.;
b.         Ensaio de absorção em blocos de concreto ---------------------------- R$ 25,00/un.;
c.         Resistência à compressão em peças para pavimentação ----------- R$ 40,00/un.;
d.        Resistência à compressão em tubos de concreto ---------------------- R$ 40,00/un.;
e.         Resistência à compressão em meio fio ----------------------------------- R$ 40,00/un..
7.1.5        Asfalto:
a.   
Ensaio de estabilidade Marshall ----------------------------------------- R$ 61,79/un.;
b.  
Ensaio de extração de betume --------------------------------------------------- R$ 66,65/un.;
c.   
Ensaio de granulometria dos agregados extraídos -------------------------- R$ 69,64/un.;
d.  
Ensaio de densidade “in-situ” ----------------------------------------------------- R$ 32,96/un.;
e.   
Estudos de dosagem de massa asfáltica (Ponto Fulgor, Viscosidade Saybolt-Furol, ponto de amolecimento) ----------------------------------------------------------- R$95,00/un.;
f.   
Estudos de pavimentação em tratamento:
1.  
Ensaio de tratamento superficial simples – com CAP ------------- R$ 0,08/m²;
2.  
Ensaio de tratamento superficial simples – com emulsão asfáltica ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 0,09/m²;
3.  
Ensaio de tratamento superficial duplo – com CAP -------------- R$ 0,11/m²;
4.  
Ensaio de tratamento superficial duplo – com emulsão asfáltica --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 0,16/m²;
5.  
Ensaio de tratamento superficial triplo – com CAP --------------- R$ 0,16/m²;
6.  
Ensaio de tratamento superficial triplo – com emulsão asfáltica ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 0,17/m².
g.  
Levantamento da espessura de base para pavimento de acordo com o projeto apresentado:
1.  
Ensaio de base estabilizada granulometricamente ----------------- R$0,96/m³;
2.  
Ensaio de base de solo melhorado com cimento ------------------- R$0,89/m³;
3.  
Ensaio de base de solo cimento ----------------------------------------- $0,97/m³.
h.  
Extração, preparo, ensaio e análise de testemunhos de pavimento em concreto asfáltico -------------------------------------------------------------------------------------------------- R$27,94/ton.;
i.        Levantamento da condição de superfície de pavimentos pelo método de treliça ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 230,32/un.;
j.        Determinação das deflexões em pavimento pela Viga Benkelman (há necessidade de um caminhão com motorista treinado) ----------------------------------------------- R$ 428,47/un..
7.1.6        Cal e Cimento:
a.
Ensaio de finura da cal e do cimento ------------------------------------------- R$ 100,00/un.;
b.
Ensaio de início e fim de pega --------------------------------------------------- R$ 250,00/un.;
c.
Ensaio de resistência à compressão -------------------------------------------- R$ 40,00/un.;
d.   Ensaio de superfície específica blaine ----------------------------------------- R$ 120,00/un.;
e.
Ensaio de estabilidade de volume “le chatelier” ------------------------------ R$ 120,00/un.;
f. 
Ensaio de determinação da massa específica --------------------------------R$ 80,00/un..
7.1.7        Concreto:
a.
Ensaio de resistência à compressão em corpos de prova ----------------- R$25,00/un.;
b.
 Ensaio de determinação da plasticidade do concreto ---------------------- R$19,12/un.;
c.
Ensaio de resistência à compressão diametral ------------------------------- R$30,00/un.;
d.   Ensaio de tração à flexão em corpos de prova prismáticos -------------- R$45,00/un.;
e.
Estudo de dosagem racional do concreto -------------------------------------- R$ 1400,00/un.;
f. 
Ajuste de dosagem do concreto -------------------------------------------------- R$ 1000,00/un.;
g.
Extração de testemunhos de concreto endurecido ------------------------ R$ 180,00/un.;
h.    Preparo e rompimento de testemunhos de concreto -------------------- R$ 30,00/un.;
i.  Ensaio não destrutivo (esclerômetro, ultrassom e pacometria) ---------- R$ 150,00/un.;
j.  
Ensaio de módulo de elasticidade --------------------------------------------- R$ 109,22/un.;
k.
Extração preparo, ensaio e análise de testemunhos de estruturas de concreto --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 214,12/un.
7.1.8        Materiais Cerâmica:
a.
Ensaio de resistência à compressão em blocos cerâmicos --------------- R$ 40,00/un.;
b.
Ensaio de resistência à compressão em tijolos cerâmicos ---------------- R$ 40,00/un.;
c.
Ensaio de absorção em blocos e tijolos cerâmicos ------------------------- R$ 35,00/un.;
d.   Dimensionamento de blocos e tijolos cerâmicos --------------------------- R$ 30,00/un.;
e.
Ensaio de compressão diametral em tubos cerâmicos -------------------- R$ 30,00/un.;
f. 
Ensaio de absorção em tubos cerâmicos ------------------------------------- R$ 22,99/un.;
g.
Ensaio de flexão em telhas cerâmicas ----------------------------------------- R$ 40,00/un.;
h.
Ensaio de absorção em telhas cerâmicas. ------------------------------------ R$ 22,99/un.;
7.1.9        Solos:
a.   Ensaio de cbr/i.s.c.  – índice suporte Califórnia?
1.   Ensaio de índice de suporte Califórnia – amostras não trabalhadas – energia normal – solos ---------------------------------------------------------------------------------- R$102,20/un.;
2.   Ensaio de índice de suporte Califórnia – amostras não trabalhadas – energia intermediária – solos -------------------------------------------------------------- R$115,53/un.;
3.   Ensaio de índice de suporte Califórnia – amostras não trabalhadas – energia modificada – solos ----------------------------------------------------------------- R$124,42/un.;
b.  
Ensaio de compactação proctor normal -------------------------------------- R$84,43/un.;
c.   
Ensaio de compactação proctor modificado -------------------------------- R$168,86/un.;
d.  
Ensaio de compactação proctor intermediário ------------------------------ R$128,86/un.;
e.   Análise granulométrica por peneiramento ----------------------------------- R$70,00/un.;
f.   
Análise granulométrica por sedimentação ----------------------------------- R$84,43/un.;
g.  
Ensaio de limite de liquidez ----------------------------------------------------- R$44,43/un.;
h.  
Ensaio de limite de plasticidade ------------------------------------------------ R$39,99/un.;
i.    Ensaio de densidade in situ pelo método frasco de areia ---------------- R$31,10/un.;
j.    Ensaio de densidade in situ pelo método cravação de cilindro --------- R$ 110,00/un.;
k.  
Ensaio de compactação pelo método de hilf --------------------------------- R$ 90,00/un.;
l.    Ensaio de permeabilidade -------------------------------------------------------- R$ 199,31/un.;
m.
Ensaio de umidade natural (amostra indeformada) ---------------------- R$18,24/un.;
n.  
Ensaio de peso específico natural (amostra indeformada) ------------- R$ 82,58/un.;
o.  
Ensaio de adensamento -------------------------------------------------------- R$ 425,377/un.;
p.  
Ensaio de compressão triaxial ------------------------------------------------ R$ 418,52/un.;
q.  
Ensaio de cisalhamento direto ------------------------------------------------ R$ 275,48/un.;
r.    Coleta e preparo de amostras indeformadas de solos ------------------ R$ 60,00/un.;
s.   
Massa específica dos grãos --------------------------------------------------- R$ 52,62/un.;
8   CRITÉRIOS
8.1 Para o desenvolvimento dos serviços, os laboratórios credenciados deverão possuir registro no CREA, cumprir com todos os requisitos fixados nas NBR’s e atualizações, ou nos casos em que não houver norma especifica, seguir os padrões qualitativos:
8.2 Aço
8.2.1 NBR ISO 6892-1:2013 Versão Corrigida:2015  - Materiais metálicos — Ensaio de Tração. Parte 1: Método de ensaio à temperatura ambiente.
7.2.2 NBR ISO 7438:2016 - Materiais metálicos — Ensaio de dobramento.
8.2.3 NBR 7482:2008 - Fios de aço para estruturas de concreto protendido – Especificação.
8.2.4 NBR 7483:2008 - Cordoalhas de aço para estruturas de concreto protendido – Especificação.
8.2.5 NBR 8548:1984 - Barras de aço destinadas a armaduras para concreto armado com emenda mecânica ou por solda - Determinação da resistência à tração - Método de ensaio.
8.3 Agregados
8.3.1 NBR NM 248:2003 - Agregados - Determinação da composição granulométrica
8.3.2 NBR 7218:2010 - Agregados — Determinação do teor de argila em torrões e materiais friáveis.
8.3.3 NBR NM 46:2003 - Agregados - Determinação do material fino que passa através da peneira 75 um, por lavagem.
8.3.4 NBR NM 49:2001 Versão Corrigida:2001 - Agregado miúdo - Determinação de impurezas orgânicas.
8.3.5 NBR NM 45:2006 - Agregados - Determinação da massa unitária e do volume de vazios.
8.3.6 NBR 7221:2012 - Agregado — Índice de desempenho de agregado miúdo contendo impurezas orgânicas — Método de ensaio.
8.3.7 NBR NM 51:2001- agregado graúdo - Ensaio de abrasão "Los Ángeles"
8.3.8 NBR 6467:2006 Versão Corrigida 2:2009 - Agregados - Determinação do inchamento de agregado miúdo - Método de ensaio.
8.3.9 NBR NM 248:2003 - Agregados - Determinação da composição granulométrica
8.3.10 ABNT NBR NM 52:2009 - Agregado miúdo - Determinação da massa específica e massa específica aparente
8.3.11 ABNT NBR 7809:2006 Versão Corrigida:2008 - Agregado graúdo - Determinação do índice de forma pelo método do paquímetro - Método de ensaio
8.3.12 ABNT NBR NM 46:2003 - Agregados - Determinação do material fino que passa através da peneira 75 um, por lavagem
8.3.13 ABNT NBR NM 53:2009 - Agregado graúdo - Determinação da massa específica, massa específica aparente e absorção de água
8.3.14DNER – ME 079/94 – AGREGADO – ADESIVIDADE A LIGANTE BETUMINOSO.
8.4 Argamassa
8.4.1 ABNT NBR 13278:2005 - Argamassa para assentamento e revestimento de paredes e tetos - Determinação da densidade de massa e do teor de ar incorporado.
8.4.2 ABNT NBR 7215:1996 Versão Corrigida:1997 - Cimento Portland - Determinação da resistência à compressão.
8.4.3 ABNT NBR 13528:2010   - Revestimento de paredes e tetos de argamassas inorgânicas - Determinação da resistência de aderência à tração.
Artefatos de concreto
8.4.4 NBR 12118:2013 Versão Corrigida:2014 - Blocos vazados de concreto simples para alvenaria — Métodos de ensaio.
8.4.5 NBR 6136:2014 Versão Corrigida :2014 - Blocos vazados de concreto simples para alvenaria — Requisitos
8.4.6 NBR 8890:2007 Versão Corrigida:2008  - Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos sanitários - Requisitos e métodos de ensaios.
8.4.7 NBR 9781:2013 - Peças de concreto para pavimentação — Especificação e métodos de ensaio.
8.5 Asfalto
8.5.1 DNER – ME 043/95 – Misturas betuminosas a quente – ensaio Marshall
8.5.2 DNER – ME 053/94 – Misturas betuminosas – percentagem de betume
8.5.3 DNER – ME 092/94 –Solo – determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego de frasco de areia.
8.5.4 DNER-ME 184/94 – Material betuminoso – determinação dos pontos de fulgor e de combustão (vaso aberto Cleveland).
8.5.5 DNER-ME 004/94 – Material betuminoso – determinação da viscosidade Saybot – Furol a alta temperatura método da película delgada.
8.5.6 Dnit 131/2010 – ME – Materiais asfálticos – Determinação do ponto de amolecimento – Metodo do anel e bola.
8.5.7 DNIT 006/2003 – PRO - Avaliação objetiva da superfície de pavimentos flexíveis e semi-rígidos– Procedimento
8.5.8 DNER-ME 024/94 – Pavimento – determinação das deflexões pela viga Benkelman.
8.6 Cal e cimento
8.6.1 NBR 11579:2012 Versão Corrigida: 2013 - Cimento Portland — Determinação do índice de finura por meio da peneira 75 μm (nº 200)
8.6.2 NBR 9289:2000  - Cal hidratada para argamassas - Determinação da finura.
8.6.3 NBR NM 65:2003 - Cimento Portland - Determinação do tempo de pega.
8.6.4 NBR 16372:2015 - Cimento Portland e outros materiais em pó - Determinação da finura pelo método de permeabilidade ao ar (método de Blaine).
8.6.5 NBR NM 23:2001 - Cimento portland e outros materiais em pó - Determinação da massa específica
8.7 Concreto
8.7.1 NBR 5739:2007 - Concreto - Ensaios de compressão de corpos-de-prova cilíndricos.
8.7.2 NBR NM 67:1998 - Concreto - Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de cone.
8.7.3 NBR 7222:2011 - Concreto e argamassa — Determinação da resistência à tração por compressão diametral de corpos de prova cilíndricos.
8.7.4 NBR 12142:2010 - Concreto — Determinação da resistência à tração na flexão de corpos de prova prismáticos.
8.7.5 NBR 12655:2015 Versão Corrigida:2015 - Concreto de cimento Portland - Preparo, controle, recebimento e aceitação – Procedimento.
8.7.6 NBR 7680-1:2015 Versão Corrigida:2015 - Concreto - Extração, preparo, ensaio e análise de testemunhos de estruturas de concreto. Parte 1: Resistência à compressão axial.
8.7.7 NBR 8802:2013 - Concreto endurecido — Determinação da velocidade de propagação de onda ultrassônica.
8.7.8 NBR 7584:2012 - Concreto endurecido — Avaliação da dureza superficial pelo esclerômetro de reflexão — Método de ensaio.
8.7.9 NBR 8522:2008 - Concreto - Determinação do módulo estático de elasticidade à compressão.
8.8 Materiais cerâmicos
8.8.1 NBR 15270-1/05 - Componentes Cerâmicos - Parte 1 - Blocos Cerâmicos para alvenaria de vedação - Terminologia e requisitos
8.8.2 NBR 15270-2/05 - Componentes Cerâmicos - Parte 2 - Blocos Cerâmicos para alvenaria de vedação - Terminologia e requisitos
8.8.3 NBR 15270-3:2005 - Componentes cerâmicos. Parte 3: Blocos cerâmicos para alvenaria estrutural e de vedação - Métodos de ensaio.
8.8.4 NBR 6460:1983 - Tijolo maciço cerâmico para alvenaria - Verificação da resistência à compressão.
8.8.5 NBR 15310:2009 - Componentes cerâmicos - Telhas - Terminologia, requisitos e métodos de ensaio.
8.8.6 NBR 6582:1982 -Tubo Cerâmico para Canalizações – Verificação da Resistência à Compressão Diametral.
8.8.7 NBR 7592:1982 - Tubo e Conexão Cerâmicos para Canalizações – Determinação da Absorção de Água.
8.9 Solos
8.9.1 Adensamento (NBR 12007)
8.9.2 Ensaio triaxial de tensões (NBR 12770)
8.9.3 CBR e Expansão (NBR 9895)
8.9.4 Coleta de Amostra Indeformada (NBR 9604)
8.9.5 Controle de compactação - Frasco de areia (NBR 7185)
8.9.6 Controle de compactação (Hillf) (NBR 12102)
8.9.7 Ensaio de Compactação Proctor Normal, Intermediário e modificado (NBR 6457 / NBR 7182)
8.9.8 Ensaio de Compressão Simples (NBR 12770)
8.9.9 Ensaio de Permeabilidade Carga constante e variável (NBR 13292 / NBR 14545)
8.9.10 Granulometria por Peneiramento (NBR 7181)
8.9.11 Granulometria por Sedimentação (NBR 7181)
8.9.12 Limite de plasticidade (NBR 7180)
8.9.13 NBR 6459:2016 - Solo - Determinação do limite de liquidez.
8.9.14 NBR ISO 12957-1:2013 - Geossintéticos — Determinação das características de atrito. Parte 1: Ensaio de cisalhamento direto.
8.9.15 NBR 9813:2016 - Solo — Determinação da massa específica aparente in situ, com emprego de cilindro de cravação.
8.9.16 Ensaio de Equivalente de Areia (NBR 12052)
8.9.17 NBR 6508:1984 - Grãos de solos que passam na peneira de 4,8 mm - Determinação da massa específica.
9  DA ORDEM DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1 Os serviços de análise tecnológica, referente a obras públicas serão distribuídas aos contratados mediante a ordem de assinatura dos contratos de prestação de serviços.
10  DOS PREÇOS, FORMA DE PAGAMENTO E VIGÊNCIA
10.1Os serviços serão remunerados conforme ensaios desenvolvidos pelos laboratórios credenciados e o pagamento será de responsabilidade do Município.
10.2 O presente chamamento terá vigência de até 31 de dezembro de 2016, tendo início a partir da publicação do edital, podendo, a critério da Administração Municipal e observada a conveniência e oportunidade, ser prorrogado por períodos iguais ou inferiores, mediante publicação de novo aviso.

11 DA FISCALIZAÇÃO
11.1 A fiscalização do contrato e da execução dos serviços, bem como os esclarecimentos que se fizerem necessário, ficarão a cargo do servidor Rogério Borges Vieira (engenheiro civil - CREA 55.411/D) da Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo telefone n. 34 3822 9736.
Patos de Minas - MG, __ de abril de 2016.
________________________________
Virgílio Ferreira Borges
Secretário Municipal de Planejamento
e Desenvolvimento Econômico
ANEXO II – CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

 

 

(Nome da Empresa) ____________________________________________, (CNPJ) _____________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e do CPF nº. ____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DIRETIVOS DA EMPRESA

CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que não possui em seu quadro societário/ diretivo, servidor público municipal.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO V
CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
TERMO DE COMPROMISSO DA EMPRESA ACERCA DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 (Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa)

A Empresa ........................................................................, interessada no Chamamento para Credenciamento nº 7640/2016, destinada ao CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO DE TECNOLOGIA DE MATERIAIS EMPREGRADOS EM OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, BUSCANDO AFERIR A QUALIDADE DO MATERIAL E DO SERVIÇO, CONFORME OS PADRÕES FIXADOS PELA ABNT, DNIT E DER, MEDIANTE A EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO CONCLUSIVO, COMPROMETE-SE, caso venha a ser credenciada, a manter como Responsável(is) Técnico(s) dos serviços ora contratados, até a sua conclusão, o(s) Engenheiro(s)  e/ ou Arquiteto(s)...........................................,CREA nº............., CPF nº........................ que está(ão) sendo apresentado(s) no presente Termo. 

Declaramos que o(s) profissional(is) acima relacionados pertence(m) / se compromete(m) a pertencer(em), na assinatura do contrato, ao nosso quadro técnico de profissionais, com relacionamento junto à empresa. A comprovação do vínculo de trabalho será feita em até 05 (cinco dias) úteis da assinatura do contrato, em uma das seguintes formas: 

· Ficha de registro de empregados, autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho;

· Carteira de trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho;

· Contrato de prestação de serviços registrado em Cartório de Títulos e Documentos, com validade compatível com a duração do contrato administrativo; 

· Ata ou contrato social, conforme o caso, quando o profissional for dirigente da Proponente;

· Certidão de Registro Pessoa Jurídica, com os profissionais responsáveis técnicos do quadro da empresa junto à entidade competente.

O Responsável Técnico ficará disponível durante a vigência contratual e deverá participar de toda a obra ou serviço objeto da presente licitação. Declaramos também que está ciente de que a(s) substituição(ões) do(s) referido(s) profissional(is) somente será(ão) possível(is), se previamente autorizada(s) pelo MUNICÍPIO, com a devida justificativa e desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos os requisitos exigidos no subitem 5.1.14 do item 5 do Edital e, que o não cumprimento do presente compromisso implicará desobediência ao § 10, do art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas conseqüências previstas no art. 88, da referida Lei.

(LOCAL E DATA)

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL IMPRESSO)

CIENTE(S):

(NOME(S) E ASSINATURA(S) DO(S) RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO(S)

ANEXO VI

CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

Objeto: CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO DE TECNOLOGIA DE MATERIAIS EMPREGRADOS EM OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, BUSCANDO AFERIR A QUALIDADE DO MATERIAL E DO SERVIÇO, CONFORME OS PADRÕES FIXADOS PELA ABNT, DNIT E DER, MEDIANTE A EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO CONCLUSIVO.
Representante legal: 

CPF:                                                                   RG: 

SOLICITA O CREDENCIAMENTO DA EMPRESA: 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro:




Cidade: 


Estado: 

CEP: 




E-mail: 

Telefone (s): ( ) 


Fax: ( ) 

OPTANTE PELO SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO 

Patos de Minas, ___________de _________________2015.

_______________________________________________

Assinatura do representante legal
ANEXO VII
CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016
MINUTA CONTRATUAL
CREDENCIAMENTO N° 7640/2016
CONTRATO PARA CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO DE TECNOLOGIA DE MATERIAIS EMPREGRADOS EM OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, BUSCANDO AFERIR A QUALIDADE DO MATERIAL E DO SERVIÇO, CONFORME OS PADRÕES FIXADOS PELA ABNT, DNIT E DER, MEDIANTE A EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO CONCLUSIVO, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A EMPRESA ....................................................................
Pelo presente instrumento, de um lado o Município, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, PEDRO LUCAS RODRIGUES, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Querino Fonseca, nº 221 casa 04, doravante denominado CONTRATANTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e de outro lado, .............................................., estabelecido na cidade de ...................................................., inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob nº ...................................................., neste ato representada por seu representante legal, Sr. ..........................................  , ao final assinado, doravante designado CREDENCIADO, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente Contrato, decorrência do Edital de Credenciamento Nº 7640/2016 mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO DE TECNOLOGIA DE MATERIAIS EMPREGRADOS EM OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, BUSCANDO AFERIR A QUALIDADE DO MATERIAL E DO SERVIÇO, CONFORME OS PADRÕES FIXADOS PELA ABNT, DNIT E DER, MEDIANTE A EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO CONCLUSIVO para a Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Os serviços deverão ser executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as especificações fornecidas pela CONTRATANTE, bem como todas as disposições contidas no CREDENCIAMENTO Nº 7640/2016 e anexos, parte integrante deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O CREDENCIADO se obriga  a executar o objeto deste Contrato exclusivamente pelos preços estabelecidos na Tabela Oficial constante no item 7 do Anexo I- Projeto Básico/ Termo de Referência. Os serviços serão remunerados conforme ensaios desenvolvidos pelos laboratórios credenciados.
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de demais encargos porventura existentes necessários para completa execução do presente contrato correrão por conta exclusiva do CREDENCIADO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal referente à realização do serviço, devendo ser anexado às notas fiscais as seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça do Trabalho (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede.
CLÁUSULA  QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O Credenciado deverá fornecer ao Município, no ato da entrega dos serviços, nota fiscal contendo o valor do serviço a ser realizado e o número do CNPJ, indispensável para emissão  de empenho e efetivação do pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O Credenciado deverá manter sua condição de habilitado. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O Credenciado desenvolverá os ensaios conforme plano de controle tecnológico expedido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

PARÁGRAFO QUARTO: Os ensaios para controle tecnológico de materiais e componentes deverão ser desenvolvidos em campo e laboratório. 

PARÁGRAFO QUINTO: Os serviços deverão ser desenvolvidos conforme as normas técnicas e legislação pertinente. 

PARÁGRAFO SEXTO: Caberá ao Credenciado fornecer a mão-de-obra, arcando com todos os ônus tributários, trabalhistas, previdenciários, administrativos, taxas e emolumentos relativos à execução dos serviços, inclusive os exigidos pelo CREA e CAU.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Caberá aos laboratórios todo ferramental necessário a execução dos serviços.

PARÁGRAFO OITAVO: Caberá ao Credenciado responsabilizar pela disponibilizar toda mão-de-obra para a coleta de material, sob sua orientação e acompanhamento.

PARÁGRAFO NONO: Caberá ao Credenciado realizar planejamento, programação e controle de todas as atividades a serem desenvolvidas nos serviços.

CLÁUSULA  QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Prestar as informações e/ou esclarecimentos solicitados pelo CREDENCIADO.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Efetuar os pagamentos nos termos e condições da Tabela Oficial constante no item 7 do Anexo I- Projeto Básico/ Termo de Referência 
PARÁGRAFO TERCEIRO -  Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do presente contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão no exercício de 2015 à conta das seguintes Dotações Orçamentárias informadas pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta das dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza: ..............................................................
CLAUSULA  SÉTIMA – DA VIGENCIA E EXECUÇÃO

O presente Contrato vigorará até 31/12/2016, podendo ser prorrogado por períodos subseqüentes, com anuência do CREDENCIADO, desde que obedecidas às mesmas condições estipuladas no Instrumento Contratual, até o limite de 60 (sessenta) meses nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei Federal 8.666/93.

CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

O credenciado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.
CLAUSULA NONA - DA RECOMPOSIÇÃO E REAJUSTE DE PREÇOS
Após 01( um) ano da assinatura do contrato os preços sofrerão reajuste com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, sendo este reajuste, solicitado pela empresa contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
Na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo CREDENCIADO, poderão ser aplicadas as penalidades previstas pela  Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, o CREDENCIADO será previamente notificado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CREDENCIADO, indenizará o Município por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução dos serviços caberá ao Sr. Rogério Borges Vieira( Engenheiro Civil- CREA 55.411/D) da Secretaria Municipal de Infraestrutura, representante da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência ao CREDENCIADO(art. 67 de Lei nº 8.666/93).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (art. 70, da Lei nº 8.666/93).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado em forma ou preços em desacordo com o contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, é competente o Foro da Comarca de Patos de Minas.

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo sido arquivado no Município de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

Patos de Minas, .......................................................

	Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

CONTRATANTE
	............................................................

CONTRATADO


_______________________________
Rogério Borges Vieira

Fiscal do Contrato

TESTEMUNHAS:

____________________________
                                      ______________________________  
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